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REMESSA  DE  OFÍCIO  E  APELAÇÃO
CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECI-
MENTO  DE  CARRINHO  INFANTIL  PARA
LOCOMOÇÃO DE CRIANÇA PORTADORA
DE PARALISIA CEREBRAL E PARAPLEGIA
ESPÁSTICA. PESSOA  NECESSITADA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES FEDERADOS.  DIREITO À VIDA E À
SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL.
ANÁLISE  DO  QUADRO  CLÍNICO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  ELEMENTOS DE PROVA
QUE  REVELAM  A  SUFICIÊNCIA  DO
LAUDO MÉDICO EXISTENTE NOS AUTOS.
ALEGAÇÃO  DE  ESCUSAS  QUANTO  À
COMPETÊNCIA  INTERNA  DOS  ENTES
SOLIDARIAMENTE  RESPONSÁVEIS.
RESTRIÇÃO  INDEVIDA  A  DIREITO
FUNDAMENTAL. PRIMAZIA DA DIGNIDA-
DE DA PESSOA HUMANA SOBRE PRINCÍ-
PIOS  DE  DIREITO  FINANCEIRO  E
ADMINISTRATIVO.   MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- É entendimento consolidado no Supremo Tribunal
Federal e no Superior Tribunal de Justiça o fato de
que  os  entes  públicos  são  responsáveis
solidariamente  no  que  se  refere  ao  atendimento
amplo à saúde.

-  O  direito  fundamental  à  saúde,  uma  vez
manifestada  a  necessidade  de  uso  de  remédio
consoante prescrição médica, não pode ser obstado
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por atos administrativos restritivos,  a exemplo de
rol elaborado  pelo  Poder  Público  ou  de  escusas
quanto  à  competência  interna  dos  entes
solidariamente responsáveis.

-  Constatada a imperiosidade da aquisição de um
material indispensável para a saúde de pessoa que
não  pode custeá-lo  sem  privação  dos  recursos
indispensáveis ao próprio sustento e de sua família,
bem como a responsabilidade do ente demandado
em seu fornecimento, não há argumentos capazes
de  retirar  do demandante  o  direito  de  buscar  do
Poder  Público  a  concretização  da  garantia
constitucional do acesso à saúde, em consonância
com o que prescreve o art. 196 da Carta Magna.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão  ordinária,  negar  provimento  à  Remessa  Oficial  e  ao  Recurso
Apelatório, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa de Ofício  e Apelação interposta pelo
Estado da Paraíba contra  sentença,  proferida  pelo Juízo da  2ª  Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que – nos autos da Ação
de Obrigação de Fazer com pedido de antecipação de tutela movida por
Moisés  Reinaldo  dos  Santos,  menor  representado  por  sua  genitora,
objetivando o fornecimento de medicamento  para tratamento da “Paralisia
Cerebral e Paraplegia Espástica” – assim decidiu:

“Frente ao exposto, com fundamento no art. 269,
I,  do  Código  de  Processo  Civil,  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO, para,  ato contínuo,
ordenar o Estado da Paraíba a fornecer à parte
autora:  CARRINHO  INFANTIL  DE
LOCOMOÇÃO, enquanto perdurar o tratamento.
Sem  custas  e  honorários  advocatícios  (Súmula
421, STJ)” (fls. 61).

Em sede de razões recursais, o Estado da Paraíba sustenta,
em  síntese,  a  ausência  de  busca  preliminar  do  fornecimento  do
medicamento e a necessidade de verificação da competência do Município
enquanto gestor  pleno das  verbas  do  SUS,  enaltecendo caber  ao  Estado
apenas os casos de alta complexidade. Defende que não cabe ao Judiciário
avaliar o juízo de oportunidade e conveniência da Administração, no que
concerne  à  repartição  de  competência  estabelecida  pelo  Ministério  da
Saúde.

Assevera a necessidade de submissão à perícia médica para
analisar o quadro clínico da apelada, a fim de que se possa atestar a eficácia
do tratamento fornecido pelo SUS, bem como aferir a existência de outros
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fármacos que se prestem para tal fim e que sejam menos onerosos para o
ente estatal.

Ao final, pugna pelo provimento de seu apelo “para que seja
reformado o r. decisum hostilizado nos pontos apresentados, para fins de
julgar improcedentes os pedidos autorais”.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  75/76),  pleiteando  a
manutenção da sentença.

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça,  ofertou  parecer  (fls.  80/83),  manifestando-se  no  sentido  do
desprovimento da remessa e do apelo.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do
reexame  necessário  e  da  apelação,  passando  à  análise  conjunta  de  suas
razões recursais.

Conforme se observa dos autos, o promovente, ora recorrido,
é menor portador de “Paralisia Cerebral e Paraplegia Espástica” (fls. 10),
necessitando do fornecimento de um carrinho infantil a fim de lhe propiciar
a adequada locomoção.

Pois  bem,  compulsando-se  atentamente  os  argumentos  do
recorrente, vê-se que não lhe assiste razão quanto à reformulação da decisão
atacada, haja vista que se revela manifestamente improcedente seu apelo, de
acordo  com  a  jurisprudência  dominante  de  nosso  Egrégio  Tribunal  de
Justiça, bem como dos Tribunais Superiores, como passo a demonstrar.

Há  de  se  destacar,  primeiramente,  a  correta  forma  de
proceder do magistrado de primeiro grau, observando todos os corolários do
devido processo legal,  coadunados com a  necessidade de celeridade que
exige uma demanda protetiva da saúde.

Registro,  de  antemão,  que  não  há  que  se  cogitar em
ilegitimidade  passiva de  quaisquer  dos  entes  federados  em questão.  Tal
matéria não requer maiores ilações, já que plenamente pacificada no âmbito
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, confira-se o julgado do Tribunal da Cidadania:

“ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
(SUS). AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS.  SÚMULA 83/STF.  PRETENSÃO
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

Remessa de Ofício e Apelação Cível nº 0006162-62.2015.815.0011 3



1.  É  assente  o  entendimento  de  que  a  Saúde
Pública  consubstancia  direito  fundamental  do
homem e dever do Poder Público, expressão que
abarca a União, os Estados-membros,  o Distrito
Federal e os Municípios, todos em conjunto.
2.  O  legislador  pátrio  instituiu  um  regime  de
responsabilidade  solidária  entre  as  pessoas
políticas,  para  o  desempenho  de  atividades
voltadas  a  assegurar  o  direito  fundamental  à
saúde,  que  inclui  o  fornecimento  gratuito  de
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas
de  recursos  financeiros  para  o  tratamento  de
enfermidades.
3.  O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados
precedentes,  tem decidido  que  o  funcionamento
do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS  é  de
responsabilidade solidária dos entes federados, de
forma que qualquer deles tem legitimidade para
figurar no polo passivo de demanda que objetive o
acesso a medicamentos.
4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o
Tribunal  a  quo  decidiu  de  acordo  com
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica
à espécie o enunciado da Súmula 568/STJ.
Agravo interno improvido”.
(STJ, AgInt no AREsp 852.363/MG, Rel. Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  21/06/2016,  DJe  28/06/2016).  (grifo
nosso).

Ademais, é cediço que o direito à saúde não pode ser obstado
por atos administrativos restritivos, a exemplo de rol elaborado pelo Poder
Público  ou  de  escusas  quanto  à  competência  interna  dos  entes
solidariamente responsáveis.

Assim, constatada a imperiosidade da aquisição do  material
médico para  o paciente que não pode custeá-lo sem privação dos recursos
indispensáveis  ao  próprio  sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu  fornecimento,  não  há
fundamento capaz de retirar do demandante o direito de buscar, junto ao
Poder Público, a concretização da garantia constitucional do direito à saúde,
em consonância com o que prescreve o art. 196, da Carta Magna:

“Art. 196. A saúde é  direito de todos e  dever do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de
doença e de outros agravos e ao acesso universal
e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua
promoção, proteção e recuperação”. (grifo nosso).

Não  há  que  se  cogitar  ferimento  à  independência  e  à
harmonia dos Poderes, pois consiste o pedido da inicial em tutela de direito
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fundamental,  sendo  dever  do  Judiciário  garantir  a  observância  desses
princípios por parte das entidades governamentais.

É  entendimento  pacífico  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal
Federal que não há ferimento à independência e à harmonia dos Poderes,
quando a pretensão da demanda consistir em tutela de direito fundamental
essencial, sendo dever do Judiciário garantir a observância desses princípios
por parte das entidades governamentais.

A proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como valores
corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe  sua  primazia  sobre
princípios de direito financeiro e administrativo, como é o caso da questão
orçamentária geralmente invocada e de impedimentos de ordem estrutural
de  organização  do  Sistema  Único  de  Saúde.  Nessa  seara,  inaplicável
inclusive a justificativa  da reserva do possível,  conforme já  decidiu esta
Corte, in verbis:

“ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO.
ATRIBUIÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  AO
ESTADO  E  À  UNIÃO.  REJEIÇÃO  DA
PREFACIAL. 
- As ações e serviços públicos de saúde competem,
de  forma  solidária,  à  União,  aos  Estados,  ao
Distrito Federal e aos Municípios. Logo, não há
que se falar em ilegitimidade passiva da Unidade
da  Federação  que,  por  força  do  art.  196  da
Constituição Federal,  tem o dever  de zelar  pela
saúde  pública  mediante  ações  de  proteção  e
recuperação.
APELAÇÃO  CÍVEL.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  CIDADÃ  PORTADORA  DE
ARTROSE E OSTEOPOROSE. SAÚDE. DIREITO
FUNDAMENTAL.  NECESSIDADE
COMPROVADA.  HIPOSSUFICIÊNCIA.
OBRIGAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL. ARTS. 5º,
CAPUT,  6º  E  196  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DO
REMÉDIO  PLEITEADO  NO  ROL  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  QUESTÃO  DE
ORDEM  INTERNA  DA  ADMINISTRAÇÃO.
IRRELEVÂNCIA.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA
CORTE  DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 
-  É dever do Estado prover as despesas com os
medicamentos de pessoa que não possui condições
de arcar com os valores sem se privar dos recursos
indispensáveis ao sustento próprio e da família. 
- Não há ofensa à independência dos Poderes da
República  quando  o  Judiciário  se  manifesta
acerca de ato ilegal e ineficiente do Executivo. 
- Conforme entendimento sedimentado no Tribunal
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de  Justiça  da  Paraíba,  a  falta  de  previsão
orçamentária não pode servir como escudo para
eximir o ente  demandado de cumprir com o seu
dever de prestar o serviço de saúde adequado à
população.
- 'Art. 5º - Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos
fins sociais a que ela se dirige e às exigências do
bem  comum.'  (Lei  de  Introdução  às  Normas  do
Direito Brasileiro).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00023941820158150371, 1ª Câmara Especializada
Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j.
em 31-05-2016).

Dentro desse contexto, não há que se falar em necessidade de
prévia busca do  equipamento de locomoção de uma criança portadora de
paralisia cerebral, a fim de fixar a competência para atendimento do pleito,
especialmente quando verificada a efetiva e insistente resistência do ente
público demandado em promover a tutela da saúde especificamente para a
situação do promovente. 

Além  do  mais,  a  questão  da  responsabilidade  solidária  e
independente da distribuição administrativa de competência no âmbito do
Sistema  Único  de  Saúde  é  temática  pacificada  perante  os  Tribunais
Superiores,  que  já  decidiram  que  os  entes  públicos  são  responsáveis
solidariamente no que se refere ao atendimento amplo à saúde, assunto no
qual figura o fornecimento do material ora em discussão.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive,  asseverou,  em
recurso especial  repetitivo, a  desnecessidade de chamamento ao processo
dos entes não demandados, consoante se observa do aresto:

PROCESSUAL  CIVIL.  MATÉRIA REPETITIVA.
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008.
RECURSO  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. AÇÃO
MOVIDA CONTRA O ESTADO.
CHAMAMENTO  DA  UNIÃO  AO  PROCESSO.
ART. 77, III, DO CPC.
DESNECESSIDADE.
Controvérsia  submetida ao rito do art. 543-C do
CPC 1. O chamamento ao  processo da União com
base  no  art.  77,  III,  do  CPC,  nas  demandas
propostas  contra  os  demais  entes federativos
responsáveis  para  o  fornecimento   de
medicamentos ou prestação de serviços de saúde,
não  é   impositivo,   mostrando-se   inadequado
opor  obstáculo  inútil  à garantia fundamental do
cidadão à saúde.
Precedentes do STJ.
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2.  A  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal
Federal  entende  que  "o  recebimento   de
medicamentos   pelo   Estado   é   direito
fundamental, podendo   o   requerente   pleiteá-los
de  qualquer  um  dos  entes federativos,   desde
que   demonstrada   sua   necessidade   e    a
impossibilidade   de   custeá-los   com   recursos
próprios", e "o ente federativo deve se pautar no
espírito de solidariedade para conferir efetividade
ao  direito  garantido  pela  Constituição, e não
criar  entraves  jurídicos para postergar a devida
prestação  jurisdicional",  razão   por   que   "o
chamamento  ao processo da União pelo Estado
de Santa  Catarina revela-se medida meramente
protelatória  que  não  traz  nenhuma  utilidade  ao
processo,  além  de  atrasar  a  resolução  do  feito,
revelando-se meio  inconstitucional  para evitar  o
acesso  aos  remédios  necessários   para   o
restabelecimento  da  saúde  da recorrida" (RE
607.381   AgR,   Relator   Ministro  Luiz   Fux,
Primeira  Turma,  DJ 17.6.2011).  Caso  concreto
3.  Na  hipótese  dos  autos, o acórdão recorrido
negou  o  chamamento  ao processo da União, o
que  está  em  sintonia  com  o  entendimento  aqui
fixado.
4.  Recurso  Especial  não  provido.  Acórdão
submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(STJ, REsp 1203244/SC, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
09/04/2014, DJe 17/06/2014)

Sendo  assim,  compete  a  todas  e  cada  uma  das  esferas
estatais, em seus três níveis, a garantia aos indivíduos do direito à saúde e à
vida, de forma ampla e irrestrita.

Frise-se,  por  oportuno,  que o  Sistema de Saúde é  único e
solidário. De tal modo, a repartição de atribuições entre os entes federados
objetivam  apenas  racionalizar  a  atuação  estatal,  não  repercutindo  na
legitimidade  para  efetivação  da  medida  voltada  à  garantia  da  saúde,
independentemente de que obrigação seja. 

Logo,  não  se  verifica  razoável  a  argumentação  defensiva
alusiva  a  questões  administrativas  internas,  de  eventuais  repartições  de
atribuições na área de saúde entre os diversos entes federados, haja vista que
todos, de forma solidária, têm o dever de prestar integralmente o direito à
saúde do administrado. 

Não há que se confundir a temática da legitimidade passiva
com um pretenso mérito administrativo, no que concerne às competências
fixadas pelo Ministério da Saúde. Ora, o dever constitucional imposto de
forma genérica ao Estado pelo art. 196 da Constituição Federal faz surgir a
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solidariedade na responsabilidade pelo atendimento da saúde de todos, não
podendo a  Administração simplesmente  repartir  internamente  atribuições
como  forma  de  impedir  o  devido  acesso  jurisdicional  ao  cidadão,  e,
valendo-se de sua atitude, proteger-se com um pretenso escudo de um juízo
de oportunidade e conveniência ilegítimos. 

Outrossim, a argumentação quanto à imprescindibilidade do
prévio  exame do quadro  clínico não se  sustenta,  quando se  observa  um
laudo profissional médico idôneo, bem como as próprias circunstâncias do
caso  concreto,  qual  seja,  um  menor  portador  de  paralisia  cerebral  e
paraplegia espástica que necessita de um carrinho infantil  para adequada
locomoção.

Em  situações  semelhantes,  de  busca  do  fornecimento  de
aparelho locomotor para portador de paralisia, confiram-se os arestos:

“REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
FORNECIMENTO GRATUITO DE CADEIRA DE
RODAS ADAPTADA. DIREITO FUNDAMENTAL
À SAÚDE E À VIDA. DEVER DO MUNICÍPIO.
INAPLICABILIDADE  DA  RESERVA  DO
POSSÍVEL.  1.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios  são  solidariamente
responsáveis  pela  saúde  pública.  Deste  modo,
qualquer ente federativo é responsável pela saúde
em  medidas  de  promoção,  prevenção  e
recuperação,  sendo,  portanto,  descabida  a
distinção  entre  a  competência  do  Município  e
Estado para a promoção da saúde,  podendo ser
exigida o medicamento de qualquer um dos entes.
2. O artigo 196, da Constituição Federal vigente,
constata o direito à saúde, sendo este um dever do
Estado proteger,  por  meio  de  políticas  sociais  e
econômicas  que  visem  a  redução  do  risco  de
doença e de outros agravos e ao acesso universal
e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua
promoção,  proteção  e  recuperação.  Assim,
existindo eminente perigo à saúde e até mesmo à
vida dos cidadãos,  deve o Estado zelar com sua
inteira guarda. 3.  Comprovada a necessidade de
aparelho  médico  e  a  carência  financeira  da
promovente, é dever do ente público disponibilizá-
los,  garantindo  as  condições  de  saúde  e
sobrevivência dignas, com amparo nos artigos 196
e 197 da Constituição Federal. 4. Na hipótese, a
promovente/apelada  é  portadora  de  "paralisia
cerebral", e que exige o uso do cadeira de rodas
adaptada, conforme atestado médico anexado aos
autos.  Assim,  sobressai  imperiosa a confirmação
da  sentença  nesse  ponto,  não  sendo  dado  ao
Município  promovido  esquivar-se  do  mister  de
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assistir os desamparados, relegando-os à doença
ou  mesmo  à  morte.  5.  Reexame  necessário  e
recurso  de  apelação  conhecido  e  improvidos.
Sentença confirmada”. 
(TJCE;  APL-RN  0054499-56.2014.8.06.0112;
Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Francisco Bezerra
Cavalcante; DJCE 21/03/2016; Pág. 26).  

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  OMISSÃO  NO
FORNECIMENTO  DE  CADEIRA  DE  RODAS,
COLCHÃO  ESPECIAL  E  CADEIRA  PARA
BANHO.  PARALISIA  CEREBRAL.  ALEGAÇÃO
DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PRÉ-
CONSTITUÍDAS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INOCORRÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO
À VIDA E À SAÚDE. APLICAÇÃO DE MULTA. I.
Segundo  os  preceitos  do  art.  473,  do  CPC,  é
defeso à parte discutir, no curso do processo, as
questões já decididas, a cujo respeito se operou a
preclusão.  II.  Sendo  solidária,  entre  os  entes
federados,  a obrigação de  assegurar  o direito  à
saúde, não há se falar em ilegitimidade do poder
público estadual  ao processo para responder  ao
writ  constitucional.  III.  Carreados  aos  autos
relatórios médicos, provas suficientes e incontestes
ao atendimento da pretensão do impetrante, tem-
se  comprovada  a  existência  da  prova  pré-
constituída e a necessidade do fornecimento dos
equipamentos especiais prescritos. lV. É dever das
autoridades  públicas  assegurar  a  todos  os
cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, o qual
afigura-se  direito  fundamental  do  indivíduo,
garantido na Carta  Magna,  incumbindo-lhes  em
fornecer, gratuitamente e sem qualquer ressalva, o
tratamento indicado ao paciente. V. A fixação de
multa, com arrimo no art. 461, do CPC, é medida
excepcionalíssima,  cabível  em  caso  de
recalcitrância do impetrado em cumprir a ordem
judicial. Segurança concedida”. 
(TJGO; MS 0237551-82.2015.8.09.0000; Goiânia;
Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Roberto Horácio
de Rezende; DJGO 22/01/2016; Pág. 185).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
CADEIRA  DE  RODAS  E  ESTABILIZADOR.
PORTADOR  DE  PARALISIA  CEREBRAL.
SAÚDE.  DIREITO  CONSTITUCIONALMENTE
GARANTIDO.  ASSISTÊNCIA  INTEGRAL.
COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE.  A
Constituição Federal  impõe ao Poder Público o
dever  de  oferecer  atendimento  integral  à  saúde,
devendo responder às necessidades individuais do
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cidadão de acordo com as peculiaridades de cada
caso. Demonstrada a necessidade de determinado
equipamento  para  promover,  proteger  ou
recuperar a saúde da pessoa, incumbe ao Estado
(lato sensu) disponibilizá-lo. Apelo não provido”. 
(TJMG; APCV 1.0145.12.021017-7/004; Relª Desª
Heloisa  Combat;  Julg.  02/07/2015;  DJEMG
08/07/2015)  

Assim sendo, o conjunto probatório constante nos autos, em
um processo no âmbito do qual foram oportunizados o contraditório e a
ampla defesa, não tendo o ente demandado se desincumbido de provar a
existência  de  alternativas  ao  medicamento  postulado  na  inicial  e
corroborado  por  laudo  médico  idôneo,  revela-se  medida  impositiva  a
condenação do promovido ao fornecimento do material pleiteado.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, em estrita consonância com o
parecer  ministerial,  NEGO  PROVIMENTO à  Remessa  de  Ofício  e  à
Apelação Cível, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo
a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao
julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.
Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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